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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO GRUPO DE TRABALHO PROCESSO N. 0007009-82.2012.8.19.0003 PARTE AUTORA: MARLUCE GUERREIRO DOS SANTOS PARTE RÉ: MUNICIPIO DE ANGRA DOS REIS E FUSAR S E N T E N Ç A MARLUCE GUERREIRO DOS SANTOS propôs ação pelo rito ordinário em face de MUNICIPIO DE ANGRA DOS REIS E FUSAR, objetivando a nomeação e posse ao cargo de auxiliar de enfermagem de acordo com sua classificação, ao argumento de que o réu estaria realizando contratação temporária de pessoal para ocupação de cargos vagos, em detrimento da nomeação dos aprovados, o que estaria violando seu direito à nomeação. Alega, a parte autora, que foi aprovada em 85ª lugar no concurso público para o cargo de auxiliar de enfermagem, cujo edital previu 10 vagas. Acompanham a petição inicial os documentos de fls. 15/257 dos autos. Decisão a fls. 268 dos autos indeferindo o pedido liminar. Citado, o município réu apresentou contestação de fls. 276/284 dos autos, requerendo a improcedência do pedido. Réplica a fls. 295/298 dos autos. Em provas, manifestou-se a parte ré a fls. 301 e a parte autora a fls. 303 dos autos. Citada, a ré FUSAR apresentou contestação de fls. 308/315 dos autos, arguindo sua ilegitimidade passiva e requerendo a improcedência do pedido. Promoção do Ministério Público a fls.425/426 dos autos. Em parecer final a fls. 434/436 opina o Ministério Público pela procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Estando a questão de fato devidamente comprovada nos autos, impõe-se o julgamento da lide nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela ré, o que faço com base na consagrada teoria da asserção, segundo a qual a presença das condições para o legítimo exercício do direito de agir deve ser aferida à luz das alegações iniciais, sendo a procedência das mesmas questão afeta ao próprio mérito da causa. No mérito, tenho que a Autora invoca seu direito, ao argumento de que tinha alcançado 85º lugar da lista classificatória final do certame para provimento do cargo de auxiliar de enfermagem e que teria sido preterida por contratação de pessoal terceirizado. É certo que o concurso público é a forma mais democrática de provimento de cargos, mas também que a contratação de servidores obedece a prerrogativa da Administração Pública de contratar mediante sua conveniência e oportunidade, lícito à mesma, em face deste seu poder discricionário, deixar de contratar ainda que existam vagas em aberto. Assim o candidato aprovado em concurso público tem mera expectativa de direito. Ao contrário do que se afirmou na inicial, a parte ré não tem o dever de nomear o autor até o final do prazo de validade do concurso. Neste sentido, traz-se à colação doutrina do mestre Hely Lopes Meirelles, que bem elucida a questão: ´(...) a aprovação em concurso público não gera direito absoluto à nomeação, pois que continua o aprovado com simples expectativa de direito à investidura no cargo disputado. Vencido o concurso, o primeiro colocado adquire direito subjetivo à nomeação com preferência sobre qualquer outro, desde que a Administração se disponha a prover o cargo, mas a conveniência e oportunidade do provimento fica à inteira discrição do Poder Público. (Direito Administrativo Brasileiro, 15ª ed., Editora Revista dos Tribunais, 1990, p. 372).´ Outrossim, é cediço que a expectativa de direito se transforma em direito subjetivo para os candidatos aprovados dentro das vagas previstas no edital se, dentro do prazo de validade do certame, houver contratação precária dos chamados contratos temporários de terceiros ou dos próprios concursados para o exercício dos cargos. Mas o Autor não foi aprovado dentro do numero de vagas do certame - que era de 10 - e as vagas todas foram preenchidas, não se tendo verificado irregularidade na conduta do Administrador. A contratação temporária, por si só, não confere ao Autor direito subjetivo à ocupação do cargo público, com vínculo estatutário permanente, uma vez que, esta pode ocorrer perante a necessidade temporária de excepcional interesse público conforme artigo. 37, IX, da Constituição Federal. Assim é o entendimento deste Tribunal, conforme os precedentes colacionados abaixo, in verbis: ´Apelação cível. Mandado de segurança. Direito administrativo. Candidatos aprovados e classificados para uma das vagas previstas em edital de concurso público. Pretensão de nomeação para o cargo. Ato discricionário da autoridade pública. Inexistência de direito liquido e certo se não foi preterida a classificação ou contratado precariamente terceiro comissionado durante o prazo de validade do concurso. Recurso a que se nega seguimento, monocraticamente, nos termos do art. 557, caput, do CPC. (APELACAO CIVEL - 2007.001.57011 DES. AGOSTINHO TEIXEIRA DE ALMEIDA FILHO - Julgamento: 31/03/2008 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL) ´ ´ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA INSPETOR DE SEGURANÇA DE PENITENCIÁRIA. CLASSIFICAÇÃO OBTIDA ALÉM DAS VAGAS OFERECIDAS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA SERVIÇOS DE SEGURANÇA INTERNA EM CASAS DE CUSTÓDIA, A TÍTULO EMERGENCIAL. INOCORRÊNCIA DE PRETERIÇÃO NA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS NO CERTAME, BEM COMO, DE DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS DO EDITAL E CLASSIFICAÇÃO FINAL DO CONCURSO. APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO QUE SE TRADUZ EM MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. NOMEAÇÃO CABÍVEL SOMENTE EM CASO DE EXISTÊNCIA DE CARGO VAGO, INOCORRENTE NO CASO CONCRETO, CUJA CRIAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SUBORDINA-SE AO JUÍZO DISCRICIONÁRIO DE OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCIA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. APELACAO CIVEL 2007.001.68684 DES. MAURO DICKSTEIN - Julgamento: 18/03/2008 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL)´ ´CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. NOMEAÇÃO. DIREITO. EXPECTATIVA.1- Os candidatos habilitados em concurso público, na medida em que à Administração outorga-se o poder discricionário de nomeá-los conforme a sua conveniência, observado o interesse coletivo e a ordem de classificação, não têm direito à nomeação, mas somente expectativa de direito.2- Nesse aspecto, a nomeação de candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto no edital se afigura ato discricionário exercido pela Administração Pública, de acordo com a sua conveniência e necessidade, em atendimento ao interesse público. APELACAO CIVEL 2008.001.05958 DES. MILTON FERNANDES DE SOUZA - Julgamento: 11/03/2008 - QUINTA CAMARA CIVEL)´ Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Condeno o autor nas custas e honorários, estes no valor de R$300,00, cuja execução, no entanto, fica suspensa em razão do autor ser beneficiário da gratuidade de justiça. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se, registre-se e intimem-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. Rio de Janeiro, 29 de junho de 2009. NATHÁLIA MAGLUTA JUÍZA DE DIREITO.
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